Francisco Lacombe
Depoimento sobre Azevedo Antunes

Agradeço ao Professor Marcovitch o convite para participar deste evento, que considero da maior importância para formar a opinião da juventude a respeito da importância dos nossos empresários. Quem cria riquezas para o país são os empreendedores: são eles os responsáveis pelo nosso progresso. Deveríamos dar na disciplina de História do Brasil, das escolas primárias e secundárias, um destaque  especial para o estudo desses notáveis brasileiros, inclusive com capítulos próprios nos livros didáticos, como fazem vários estados americanos.

A este propósito escreveu o Dr. Antunes: “A sociedade precisa de tomar consciência do verdadeiro papel que cabe às empresas e aos seus dirigentes, parte integrante que são da mesma sociedade. No complexo da economia moderna, toda atividade criadora de riquezas é essencialmente social, uma vez que dela depende o bem-estar da coletividade. A livre iniciativa deve, assim, estar cônscia de suas responsabilidades e deveres, impostos pelo seu caráter de atividade socialmente útil e fecunda. Esta ordem de idéias é que nos leva a afirmar que não pode existir autêntico homem de empresa sem espírito público.”

Quem era este extraordinário brasileiro? O que o teria motivado a dedicar toda a sua vida ao trabalho e depois de construir significativo patrimônio, partindo do zero, arriscá-lo todo em empreendimentos ousados? Vaidade e ambição de riquezas não teriam sido, pois a ambas era infenso por princípio filosófico defendido ao longo de toda sua existência. Embora tenha sido bem-sucedido em seus empreendimentos e acumulado muitos recursos, sempre manteve uma vida sem ostentação e usou o que possuía para novas realizações. Saber qual era a sua fortuna é muito difícil, porque não exibia nenhum sinal de riqueza. Esse desapego pelos bens materiais e essa elevada maneira de pensar estão amplamente divulgados nos seus discursos e praticados ao longo de toda a sua vida.

Afastadas a vaidade e ambição material, uma ousadia e coragem de tal porte somente se explicaria pelo seu desejo de contribuir para o desenvolvimento do nosso país e pela inabalável fé na iniciativa privada, que acreditava ser mais eficiente que o Estado para promover o progresso. Somente a livre iniciativa seria capaz de impulsionar o verdadeiro desenvolvimento, compreendido como um processo global de promoção humana. Entendia que o primado da liberdade é o alicerce da convivência, mas que a ausência da liberdade econômica abala todas as demais.

Vale a pena citar as declarações de Eliezer Batista no prefácio do livro Augusto Antunes: o homem que realizava:

“A trajetória de vida e a obra empresarial de Augusto Trajano de Azevedo Antunes somente encontram paralelo na saga de Irineu Evangelista de Souza, o Barão de Mauá. Ambos são construtores de catedrais e configuram as maiores aventuras do empresariado nacional. Elas deveriam servir de catecismo para todas as escolas e universidades do país. A história do “Dr. Antunes” é um épico que descortina os pensamentos, valores e a determinação férrea do mais patriota dos homens que conheci.

Esse espírito cívico se manifestava em todos os grandes momentos da trajetória de Antunes. Em 1942, quando a mineração no Brasil era uma atividade rudimentar e muito pouco atraente, em meio ao ceticismo generalizado, ele criou a Indústria e Comércio de Minérios (ICOMI) e iniciou a extração de minério de ferro em Itabirito, Minas Gerais. Assim agem os visionários. Onde todos enxergavam apenas pedra e cascalho, Antunes vislumbrou riqueza e progresso; onde a maioria mal via o presente, ele mirou o futuro.

Idéias nascem aos borbotões. Muitos homens têm centenas delas ao longo da vida, mas nem todos conseguem transpassar o desfiladeiro que separa a intenção do ato; a teoria da prática. Não bastasse ser um homem de esplêndida visão, Antunes era, acima de tudo, um realizador. Antunes tinha uma preocupação compulsiva em construir um Brasil melhor. Ele era visceralmente ligado aos problemas nacionais. Graças à sua visão holística, enxergava e pensava o país como um todo. Por mais alto que fosse o risco, sempre aceitava o desafio quando entendia que um determinado projeto era fundamental para a nação. Diversos dos seus negócios surgiram exatamente devido a este empenho cívico.”

Na década de 1940, a mineração no Brasil era quase um arremedo de atividade econômica, nostálgica da idade do ouro no período colonial. Nesse contexto, foi Dr. Antunes para Minas Gerais, em 1938, para trabalhar em minas da empresa Minas de Ferro S. A., de propriedade de um empresário mineiro. Em 1941, decidiu arrendar a Mina do Pico de Itabirito, de minério de ferro, e a da Lagoa Grande, de manganês. Foi fundada, para isso, a Indústria e Comércio de Minérios Ltda – ICOMI, com o capital inicial de 600 mil cruzeiros. A situação financeira era apertada, pois até 1943 somente as operações da Mina da Lagoa Grande geravam recursos. A partir de 1944, a situação melhorou com o início das exportações do minério do Pico de Itabirito.

Sua maior realização foi a implantação do complexo minerador no Amapá. Como uma pequena empresa de Minas Gerais, modesta em sua origem, tendo no trabalho a razão de sua existência, conseguiu transformar um bem incrustado no meio da selva amazônica em fonte geradora de grandes benefícios para o país e seus habitantes? Trata-se de uma grande aventura, impregnada de coragem, de ousadia, de otimismo e de perseverança. Uma verdadeira epopéia, mais fácil de ser imaginada do que fielmente descrita.

O Governador Janary Nunes expediu um edital convidando os interessados a visitar as jazidas de Serra do Navio. Numerosos geólogos e representantes de empresas as visitaram, mas poucos se interessaram pelo seu aproveitamento, quer por sua localização, em plena selva amazônica, a 200 quilômetros do lugar civilizado mais próximo, quer pelo vulto dos investimentos necessários. A partir de Macapá, só era possível chegar às jazidas por via terrestre, em precária estrada de terra, aberta pelos pioneiros, até Porto Grande, na margem direita do rio Araguari. Daí, em canoa, por este, até o rio Amapari, em cujo leito se prosseguia, corrente acima, até o local das minas.

O convite, com acenos de apelo ou convocação, era dos menos sedutores. O Amapá não dispunha de linhas aéreas regulares. Nada se sabia das condições e da viabilidade econômica das jazidas. A malária era endêmica na região. O Território era quase uma ficção geográfica, que razões de segurança nacional levaram ao desmembramento do Estado do Pará. O manganês seria aproveitável de forma compensadora, capaz de remunerar o investimento e o esforço que iria exigir? Na ocasião, o Amapá era sinônimo de coisa impensável, tão difícil era o acesso à região. Tinha o Amapá, na ocasião, apenas 34.000 habitantes, embora isto representasse um aumento considerável em relação aos 4.800 habitantes de 1946, quando apenas 2.500 viviam em Macapá.

Dr. Antunes viu pela imprensa o edital da licitação para a concorrência para exploração do minério do Amapá.

Somente três empresas atenderam ao edital: a Companhia Meridional de Mineração, subsidiária da United States Steel, na época a maior produtora de aço do mundo; a Hanna Coal & Ore Corporation, na época a maior empresa de mineração dos Estados Unidos; e a sociedade brasileira Indústria e Comércio de Minérios. Nem as Companhias Vale do Rio Doce e Siderúrgica Nacional, premidas pelos seus compromissos na Região Sudeste, se interessaram por tão ousado empreendimento. Proclamada vencedora a ICOMI, por uma cautela natural, Janary Nunes procurou obter referências sobre Antunes, que lhe havia dito ser fornecedor de minério para a Siderúrgica Nacional. Consultado, Macedo Soares, Presidente da Companhia Siderúrgica Nacional, respondeu: “Por poucos homens eu poria a mão no fogo, por Antunes eu ponho”.

A necessidade de recursos financeiros para a implantação do empreendimento obrigou-o a buscar sócios para participar da ousada aventura. Não encontrando nenhum interesse em empresas nacionais, voltou-se para os Estados Unidos, onde firmou acordo com a Bethlehem Steel, que aceitou participar da ICOMI na condição de minoritária, cabendo o controle acionário à CAEMI, empresa totalmente nacional.

A implantação da mina em plena selva, a construção da estrada de ferro em região remota, o terminal de embarque de minério com cais flutuante, o balizamento do canal norte do Rio Amazonas, a instalação de rede de comunicações telefônicas e telegráficas e a criação de duas cidades para os funcionários, uma junto à mina e outra junto ao porto, tudo foi feito com entusiasmo pela equipe liderada pelo empresário. Menção especial merecem as vilas residenciais: respeitada a sobriedade, Dr. Antunes fez questão que as duas vilas, especialmente a construída em plena selva a 200 km do centro urbano mais próximo, proporcionassem a seus habitantes todo o conforto que o progresso colocava a serviço das pessoas.

As operações se iniciaram em momento propício e se revelaram um êxito retumbante.

Com os recursos gerados pela ICOMI, foram implantados novos empreendimentos: A MBR (minério de ferro em Minas Gerais), Aços Anhanguera (aços especiais), a CAEMINT (trading), a COPA (papéis), a AMCEL (florestamento com pinus no Amapá), a CODEPA (plantação de dendê no Amapá), a Veragro (pesquisas e plantações no cerrado mineiro). Além disso, várias empresas foram compradas, destacando-se a Swift-Armour. Posteriormente, Dr. Antunes absorveu o complexo Jari atendendo a um apelo do governo, para evitar sua estatização ou fechamento.

A crença no liberalismo sempre foi uma constante em sua vida. Disse ele no seu discurso de paraninfo aos alunos da FGV em 1962:

 “Vejo-vos como defensores da livre empresa, à qual está decididamente ligado todo um rosário de liberdades fundamentais. Estas liberdades, só elas consentâneas com a dignidade essencial da pessoa humana, são o mais precioso entre todos os bens que vêm sendo acumulados através de lutas seculares, até os nossos dias. Liberdade de pensamento, liberdade de crença, liberdade de reunião, liberdade de locomoção, liberdade de ensinar e de aprender, liberdade de escolha de trabalho. Liberdade, enfim, de ser livre para ser digno.

A democracia não conseguiu ainda sobreviver num único país em que tenha sido eliminada a iniciativa privada. Onde não há livre iniciativa para o trabalho, não há, nem pode haver, livre iniciativa para o pensamento e para a fé.

É justo e necessário que vos diga aqui uma palavra clara contra os perigos do estatismo. O Estado representa o Poder que deve emanar da coletividade e a ela deve servir. Esse Poder é constituído de um reduzido número de cidadãos a quem é dada a missão de orientar, coordenar e disciplinar as atividades sociais. Em uma Democracia, as iniciativas são livres, subordinadas e limitadas apenas pelo bem comum. O Estado pode e deve interferir nas atividades sociais para disciplinar, corrigir defeitos ou distorções e mesmo, em certos casos, supletivamente, para promover atividades que a livre iniciativa não tenha condições de empreender. Esta é a posição que reveste o Estado da indispensável autoridade moral. Ao Estado não compete substituir-se aos homens de empresa, anulando a livre iniciativa para colocar-se na posição totalitária, como juiz de seus próprios atos. É para esse perigo do estatismo que chamo vossa atenção. Quando os tentáculos do Estado onipotente começam a se estender por toda parte, para sugar, absorver e destruir a livre iniciativa, conseqüentemente a liberdade de pensar e agir passa a ser ameaçada e o caminho fica aberto para os extremismos de toda natureza.”

Dr. Antunes tinha as qualidades características dos bons empresários: capacidade para vencer adversidades, capacidade de negociação, patrimônio inicial mínimo, ousadia, enorme perseverança, confiança, apologia do trabalho, valorização dos colaboradores, ética irreprochável, crença no Brasil e forte liderança. Como vimos hoje nas apresentações anteriores, estas qualidades estão quase todas presentes nos demais empreendedores homenageados.

Espero que, em função de iniciativas como esta da USP, o papel e a importância dos empreendedores fique indelevelmente marcado nos corações e mentes da nossa juventude, onde será forjado o futuro do nosso país.
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